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Importância da Educação Pré-Escolar  
na Transição para a Idade Adulta: Resultados 
de um Estudo Português.1

António Castro Fonseca2

Resumo
O objetivo principal deste estudo foi examinar o impacto da educação pré- 

-escolar na vida dos jovens adultos portugueses da geração do milénio.

Os dados foram recolhidos no âmbito de uma investigação mais vasta que 

permitiu seguir uma ampla amostra de rapazes e raparigas desde a infância 

até à idade adulta.

Aquando da sua última avaliação, os participantes que tinham frequentado o 

ensino pré-primário foram comparados com os seus colegas que não bene-

ficiaram desse tipo de ensino (grupo de controlo) em vários domínios do seu 

funcionamento.

Os resultados mostraram que os participantes com ensino pré-primário 

chegavam à idade adulta com melhor desempenho académico independen-

temente do critério utilizado: anos de escolaridade completados, número de 

repetências, abandono escolar e participação cultural. Porém, não se regis-

taram diferenças significativas entre os dois grupos no domínio profissional, 

designadamente na condição de empregado/desempregado, satisfação no 

trabalho, tempo decorrido entre o fim dos estudos e obtenção do primeiro 

emprego. Do mesmo modo, não se registaram diferenças significativas nas 

medidas de saúde mental, experiências de vida positivas e bem-estar geral. 

Em contrapartida, havia mais comportamento antissocial e mais consumo 

de droga no grupo de educação pré-primária do que no grupo de controlo.

Porém, quando se controlou o efeito do nível escolar dos pais, todas as 

diferenças significativas entre os dois grupos desapareciam, com exceção 

dos comportamentos antissociais. Estes resultados são difíceis de conciliar 
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com a ideia de que os efeitos do ensino pré-primário em grande escala 

persistem até à idade adulta.

Palavras-chave: educação pré-escolar; efeitos a longo prazo; jovens adultos; 

Portugal 
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The Impact of Early Childhood Education in the Transition to 
Adulthood: Findings from a Portuguese Study 

Abstract
The main goal of this study was to examine the impact of early childhood 

education on the lives of Portuguese young adults.

The data were drawn from a longitudinal study in which a large community 

sample of boys and girls were followed from childhood until their late twenties.

Participants who had attended pre-school were compared with their peers 

who did not (control group) on several adult life outcomes.

As young adults, the participants who attended programs of early childhood 

education reported higher school attainment, regardless of the criterion used 

for this purpose: less drop out and less grade retention, more school years 

completed, more college degrees obtained and more participation in cultural 

activities. However, no differences were found between the two groups in 

measures of employment, namely professional status, job satisfaction and 

time length between school leaving and the first job. Similarly, no significant 

differences were reported in measures of mental health problems, number 

of friends, positive life experiences and general wellbeing. Surprisingly, those 

who benefitted from pre-school education reported more delinquency and 

substance use than those in the control group. 

However, the significant differences between the two groups disappeared 

when confounding variables such as parent’s education level, sibling’s size 

or childhood negative experiences were statistically accounted for. These 

findings provide only limited support to the claim that large scale benefits of 

early childhood education persist into adulthood.

Keywords: pre-school education; long-term influence; young adults; Portugal

La Importancia de la Educación Pre-Escolar en la Transición a 
la Edad Adulta: Resultados de un Estudio Portugués

Resumen
El objetivo principal de este estudio fue examinar el impacto de la educación 

pre-escolar en la vida de los jóvenes adultos portugueses de la generación 

del milenio. 

Los datos fueron recogidos en el ámbito de una investigación más extensa 

que permitió seguir una amplia muestra de chicos y chicas desde la infancia 

hasta la edad adulta. 
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De su última evaluación, los participantes que tenían frecuentado la enseñanza 

pre-escolar fueron comparados con sus compañeros que no se beneficiaron 

de este tipo de enseñanza (grupo de control) en varios dominios de su fun-

cionamiento. 

Los resultados arrojan que los participantes con enseñanza pre-escolar llegaban 

a la edad adulta con mejor rendimiento académico independientemente de 

criterio utilizado: años de escolaridad completados, números de repeticiones, 

abandono escolar y participación cultural. Por otro lado, no se registraron 

diferencias significativas entre los dos grupos en el dominio profesional,  

en la condición empleado y desempleado, satisfacción del trabajo, tiempo 

transcurrido entre el fin de los estudios y la obtención del primer empleo. Del 

mismo modo, no se registran diferencias significativas en las medidas de salud 

mental, experiencias de vida positiva e bienestar general. En contrapartida, 

había más comportamiento antisocial y más consumo de drogas en el grupo 

de educación pre-escolar que en el  grupo de control. 

Sin embargo, cuando se hizo el seguimiento del efecto del nivel escolar de los 

padres, todas las diferencias significativas entre los dos grupos desaparecían, 

con la excepción de los comportamientos antisociales. Estos resultados son 

difíciles de conciliar con la idea de que los efectos de la enseñanza pre-escolar, 

a gran escala, persisten en la edad adulta.

Palabras clave: educación pre-escolar; impacto a largo plazo; jóvenes adultos; 

Portugal
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Introdução

De acordo com a Lei Quadro da Educação Pré-Escolar, esta constitui a primeira 

etapa do processo educativo ao longo da vida, funcionando como complemento da 

ação educativa da família (Ministério da Educação, 1997). O seu objetivo é favore-

cer a formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, prepará-la para uma 

escolaridade bem-sucedida e facilitar a sua inserção plena e salutar na sociedade. 

A concretização desse objetivo requer o esforço conjunto de vários parceiros 

sociais e o recurso a diferentes modalidades de aprendizagem. As atividades incluí-

das neste processo caracterizam-se geralmente por uma grande heterogeneidade 

no que se refere à sua duração, à idade e classe social dos alunos que as frequen-

tam, ao tipo de instituição onde decorrem ou à formação dos profissionais que as 

executam. Não obstante, subjacente a todas elas encontra-se a ideia de que a pro-

moção do desenvolvimento cognitivo e socioemocional, desde os primeiros anos 

da infância, terá um impacto positivo importante em diversos aspetos da vida das 

crianças, particularmente nas que são oriundas de meios socialmente mais desfa-

vorecidos. De facto, dados da investigação em neuropsicologia e em psicologia do 

desenvolvimento têm demonstrado que muitas delas iniciam a escola com menos 

competências do que os seus pares de classes mais favorecidas e continuam a expe-

rimentar mais dificuldades e insucessos ao longo do seu percurso académico (Akee, 

Copeland, Costello & Simeonova, 2018; Duncan, Magnuson, & Votruba-Drzal, 2017; 

Noble, Houston, Kan & Sowell, 2012; White & Hartas, 2011).

Todavia, essa trajetória pode ser invertida se, por um lado, se permitir às crian-

ças o acesso a novas experiências, novos materiais ou novos contextos e se, por 

outro lado, se proporcionar aos pais a aquisição de novas competências educati-

vas, envolvendo-os no processo de aprendizagem dos filhos. É, aliás, essa a lógica 

que tem orientado alguns dos programas mais emblemáticos de educação infantil, 

como o High/Scope Perry Preschool Project (Schweinhart et al., 2005), o Caroline 

Abecedarian Project (Campbell & Ramey, 1994; Campbell, Ramey, Pungello, Spar-

ling, & Miller-Johnson, 2002), o Child-Parent Center Education Program de Chicago 

(Temple & Reynolds, 2007) ou o NICHD Study of Early Child Care (Belsky, 2006), 

nos Estados Unidos da América. 

Os benefícios desse tipo de oferta educativa estão documentados em vários 

trabalhos recentes de psicologia e disciplinas afins, independentemente dos crité-

rios utilizados para os avaliar. Assim, no que diz respeito ao domínio académico, 

McCoy et al. (2017), numa meta-análise dos estudos mais influentes, concluíram 

que os alunos com educação pré-escolar, quando comparados com os seus pares 

de um grupo de controlo, necessitavam de menos ensino especial, tinham menos 
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repetências e apresentavam taxas mais elevadas de conclusão do ensino secundário 

e superior. Por sua vez, McLeod, Horwood, Boden e Fergusson (2018), analisando 

dados do estudo longitudinal de Christchurch, na Nova Zelândia, obtiveram uma 

forte relação entre a duração do ensino pré-escolar e as pontuações em diferentes 

provas cognitivas, nomeadamente testes de inteligência e provas estandardizadas 

de leitura, escrita e matemática. E esse efeito positivo parece não se limitar a uma 

cultura ou a um sistema de ensino específicos, como o demonstraram os resulta-

dos recentemente obtidos na maioria dos países que aderiram ao programa PISA 

(OECD, 2016 a e b). À luz destes dados, a educação infantil surge como um exce-

lente investimento no futuro, com benefícios previsíveis não só para o desenvolvi-

mento cognitivo do indivíduo mas também para a sua realização profissional, o seu 

bem-estar económico e a sua satisfação com a vida (Horwood & McLeod, 2017).

Assim, no estudo longitudinal da Perry Preschool, verificou-se que as crianças que 

tinham beneficiado de um programa experimental de educação pré-escolar, quando 

comparadas com os seus pares do grupo de controlo, apresentavam taxas de desem-

prego mais baixas aos 27 anos, tinham mais oportunidades de emprego e recebiam 

salários mais altos aos 40 anos de idade (Schweinhart et al., 2005). Por sua vez, 

Campbell et al. (2012), numa análise dos dados biomédicos do Caroline Abecedarian 

Project, verificaram que os participantes nesse programa apresentavam, aos 30 anos 

de idade, menos riscos de doenças cardiovasculares e de doenças metabólicas do 

que os seus pares do grupo de controlo, enquanto outros autores têm reportado um 

menor risco de gravidez precoce, de abuso de droga, de depressão ou de outras for-

mas de psicopatologia (D’Onise, McDermott, & Lynch, 2010; Englund, White, Rey-

nolds, Schweinhart, & Campbell, 2014; Reynolds & Ou, 2011; Reynolds, Ou, & Tem-

ple, 2018). Numa revisão recente de muitos desses programas,  Cannon et al. (2017) 

mostraram que eles  têm um impacto  positivo no desenvolvimento da criança e  que 

os seus benefícios superam os custos económicos e financeiros da sua execução.

Uma questão que neste contexto tem vindo a suscitar um interesse crescente 

da parte de vários investigadores é a da relação entre educação infantil e conduta 

desviante ou delinquente. Por exemplo, Raine, Mellingen, Liu, Venables e Mednick 

(2003) verificaram, no estudo longitudinal das Ilhas Maurícias, que as crianças 

incluídas num programa enriquecido de educação pré-escolar corriam menos riscos 

de comportamentos antissociais violentos, na adolescência ou na idade adulta; Rey-

nolds et al. (2007) mostraram, no seu estudo Child-Parents Center em Chicago, que 

as crianças que não beneficiaram de qualquer programa pré-escolar tinham uma 

probabilidade mais elevada de, no fim da adolescência, serem detidas por crime 

violento; Garces, Duncan e Currie (2002), numa reanálise de dados do programa 

Head Start, concluíram que as crianças afro-americanas que participaram nesses 



95ANO 52-2, 2018

programas eram também alvo de menos acusações ou detenções por crime na 

idade adulta; e, mais recentemente num estudo longitudinal realizado na Jamaica, 

Walker, Chang, Vera-Hernandez e Grantham-McGregor (2011) constataram que 

as crianças com educação infantil, quando comparadas com os seus pares sem 

essa experiência, apresentavam menos comportamentos violentos graves e menos 

agressão. A explicação para esses resultados é a de que as crianças que beneficiam 

do ensino pré-primário adquirem competências de ajuda, partilha, comunicação e 

autocontrolo, que depois funcionarão como fatores de proteção contra o bullying, a 

indisciplina e outros comportamentos desviantes. 

No conjunto, a informação acumulada nestas investigações parece reforçar 

a ideia, muito generalizada, de que o ensino pré-escolar (de qualidade) tem um 

impacto positivo em praticamente todos os aspetos da vida do indivíduo, o que por 

sua vez se traduz em importantes ganhos para a comunidade. Esta é, aliás, a tese 

defendida por Heckman e colaboradores (Heckman, 2011; Heckman, Moon, Pinto, 

Savelyev & Yavitz 2010) que, numa série de publicações sobre esse tema, afirmam 

que por cada dólar gasto nesses programas há um retorno de 7 a 12 dólares, um 

valor muito semelhante ao que é referido por Reynolds e Temple (2008) no seu 

estudo Chicago Parents Centres. E embora os ganhos maiores tenham sido obtidos 

com programas de grande qualidade, destinados a pequenos grupos de crianças 

de minorias desfavorecidas, alguns autores defendem que benefícios semelhantes 

podem ser alcançados com programas mais genéricos que envolvam crianças de 

diferentes classes sociais, idades ou culturas (Melhuish, Gardiner, & Morris, 2017). 

Numa revisão da literatura, Baker-Henningham (2014) verificou que 75% dos estu-

dos reportavam um efeito positivo da educação pré-escolar a curto prazo e 100% 

a longo termo. Isso tem constituído um forte argumento a favor das políticas de 

alargamento do ensino pré-escolar a um número cada vez maior de crianças em 

vários países, nomeadamente em Portugal, onde a taxa de frequência da educação 

pré-escolar aos 5 anos passou de 47,6% em 1989/1990 (Gabinete de Estatística e 

Planeamento da Educação, 2009) para 95,4% em 2016/2017 (Direção-Geral de 

Estatísticas da Educação e Ciência, 2018), prevendo-se para 2020 o seu alarga-

mento a todas as crianças, a partir dos 3 anos de idade. 

Contrastando com este quadro claramente otimista da educação infantil, alguns 

autores têm proposto uma leitura mais crítica dos seus possíveis efeitos sobre o 

desenvolvimento ao longo da vida. Assim Tanner, Candland e Odden (2015), numa 

revisão de 55 estudos considerados de grande qualidade, verificaram que essa expe-

riência da infância nem sempre produz efeitos positivos a longo prazo nas áreas 

da aprendizagem, linguagem, saúde, educação ou trabalho. Por sua vez, Stevens e 

English (2016), noutra revisão de 10 programas igualmente recentes, concluem que 
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“a educação pré-escolar pode ter um impacto significativo na vida das crianças nas-

cidas em famílias socioeconomicamente mais desfavorecidas; mas isso não significa 

que todos os programas tenham esse efeito” (p. 34). E Driessen (2018), após analisar 

os resultados de 15 programas de educação pré-escolar levados a cabo na Holanda, 

afirma que ”não há nenhumas provas empíricas de que aquela seja eficaz” (p. 8). 

Adotando uma atitude ainda mais crítica, alguns autores sugerem até que as crianças 

que são separadas de suas mães, desde muito cedo (v.g., antes dos 3 anos de idade) 

para frequentar instituições de educação infantil, podem depois experimentar difi-

culdades no seu processo de vinculação, problemas de comportamento, doenças ou 

até abusos físicos e emocionais (Haskins & Kotch, 1986; McCartney, 2007; NICHD, 

1997; 2003). Esse risco seria mais elevado no caso de programas de mais fraca quali-

dade em que as crianças ficam diariamente separadas dos pais durante várias horas. 

Assim, sem verdadeiramente pôr em causa os benefícios da educação pré-es-

colar, alguns autores defendem que na origem desses benefícios se encontram 

também vários outros fatores cujo papel não foi ainda devidamente esclarecido, 

em grande parte devido às frequentes limitações metodológicas da investiga-

ção neste domínio. Por exemplo, é sabido que os programas pré-escolares mais 

bem-sucedidos são de natureza quase experimental, utilizam amostras pequenas 

provenientes de meios desfavorecidos e recorrem a profissionais bem preparados 

ou motivados, desconhecendo-se por isso se os mesmos efeitos aparecerão em 

estudos de larga escala, levados a cabo em diferentes contextos e com menos 

recursos materiais e humanos. Por outro lado, embora um argumento a favor 

da expansão do ensino pré-escolar seja o dos seus ganhos financeiros e sociais 

nas áreas da saúde e do crime, a verdade é que muitos dos estudos continuam a 

analisar apenas o seu impacto no domínio cognitivo e das aprendizagens, pres-

tando pouca atenção às diferenças individuais anteriores à educação pré-escolar 

(v.g., temperamento, capacidades cognitivas, tendências pró-sociais ou antisso-

ciais). Do mesmo modo, falta ainda esclarecer se, à medida que os anos passam, 

os efeitos iniciais da educação infantil se mantêm ou diminuem. Alguns autores 

defendem que essa influência se vai esbatendo até desaparecer, particularmente 

no domínio cognitivo e escolar (Elango, García, Heckman, & Hojman, 2015; Lip-

sey, Farran, & Hofer, 2015). Acresce, ainda, que os resultados da investigação são 

por vezes inconsistentes. Por exemplo, no domínio da saúde, apesar de frequen-

temente serem referidos importantes benefícios dos programas pré-escolares, há 

também estudos que não encontraram diferenças significativas entre as crianças 

que participaram nesses programas e os seus pares do grupo de controlo nas 

doenças físicas nem na taxa de mortalidade (Batty, Ploubidis, Goodman, & Bann, 

2018; Melhuish et al., 2017).
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No que diz respeito especificamente ao nosso país, pouco esforço tem sido feito 

até agora para examinar, de maneira sistemática e rigorosa, o impacto da educação 

pré-escolar no desenvolvimento da criança ao longo da vida. Por exemplo, a aná-

lise dos dados do programa PISA, promovida pelo Conselho Nacional de Educação 

e pela Fundação Francisco Manuel dos Santos, revela um aumento do número de 

crianças com educação infantil, a que corresponde uma melhoria nos resultados 

de provas escolares (designadamente em provas de leitura) relativas ao mesmo 

período (OCDE, PISA 2003-2012), mas não nos permite determinar se as diferen-

ças entre os indivíduos que frequentaram e os que não frequentaram esse tipo de 

ensino são estatisticamente significativas, nem se as pequenas diferenças regista-

das são mais bem explicadas por outras variáveis concorrentes da infância ou da 

adolescência (CNE, 2016).

É, por isso, de crer que as decisões políticas tomadas nesta matéria e que vão 

no sentido de um ensino pré-escolar universal se baseiam nos resultados de inves-

tigações levadas a cabo sobretudo na América ou nalguns países europeus, assu-

mindo-se que as suas conclusões mantêm validade universal. Este é, porém, um 

pressuposto que não foi ainda suficientemente testado e que pode mesmo condu-

zir a resultados contraditórios. Como nota Vandenbroek (2018) a este respeito, a 

educação pré-escolar, que em princípio deveria funcionar como uma estratégia de 

inclusão social, na prática, pode também produzir o efeito contrário. 

Objetivos

O principal objetivo deste trabalho é examinar o impacto da educação pré-esco-

lar em vários aspetos da vida de jovens adultos portugueses da geração do milénio. 

A sua atenção incidirá, de modo especial, sobre os seguintes domínios: desempe-

nho académico e profissional, problemas de saúde mental e delinquência ou ainda 

o número de amigos e o sentimento de bem-estar geral. De acordo com os dados 

da investigação acumulados ao longo das 3-4 últimas décadas, espera-se que os 

indivíduos com educação pré-escolar apresentem melhor funcionamento do que os 

seus pares que a não tiveram, em cada um dos domínios mencionados. 

Método

As informações aqui utilizadas são provenientes de uma investigação longitu-

dinal que envolveu várias centenas de rapazes e raparigas de escolas públicas do 

concelho de Coimbra, seguidos desde a infância até à idade adulta. 
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Participantes

A amostra inicial incluía alunos que no ano letivo de 1992-3 frequentavam o 

2º, o 4º e o 6º anos em várias escolas públicas do ensino básico (Simões, Ferreira, 

Fonseca & Rebelo, 1995), mas no follow-up participaram apenas os alunos do 2º e 

4º anos. A presente análise limita-se aos dados da última avaliação deste estudo, 

realizada quando os participantes dessas duas coortes tinham, em média, 26.6 e 

29.5 anos de idade, respetivamente, e se encontravam já dispersos por diferentes 

zonas do país ou no estrangeiro. 

Com base nas suas respostas a uma pergunta relativa à frequência de creche 

ou jardim-de-infância, os participantes foram distribuídos por dois grupos – os que 

tiveram e os que não tiveram educação pré-escolar – e depois comparados nos 

aspetos mencionados do seu funcionamento em idade adulta.

Instrumentos

A recolha dessa informação foi feita através de uma extensa entrevista indivi-

dual que incluía o preenchimento de questionários relativos a vários domínios do 

desenvolvimento psicossocial na vida adulta dos participantes.

Assim, na avaliação do desempenho académico foram tidos em conta os seguin-

tes parâmetros: anos de escolaridade concluídos, número de repetências acumula-

das ao longo do percurso escolar, um índice de interesses culturais composto por 18 

itens (v.g., ler um pouco antes de adormecer; visitar um museu ou exposição artís-

tica) cotados numa escala de 0 a 3. Por sua vez, a informação relativa ao desem-

penho profissional consistia em 20 perguntas (v.g., “É obrigado a trabalhar mais 

horas do que gostaria?”, “Alguma vez é elogiado pelo seu trabalho?”) às quais se 

respondia numa escala de 0 a 2. Esses itens eram agregados de maneira a fornecer 

uma escala de satisfação com o trabalho cujos valores oscilavam de 0 a 40. Ainda 

em relação ao desempenho profissional dos participantes, recolheu-se informação 

sobre a sua situação atual (empregado/desempregado), o tempo decorrido entre o 

fim dos estudos e o primeiro emprego, a satisfação no trabalho ou ainda sobre a sua 

localização (no país ou no estrangeiro). 

Na avaliação dos problemas de saúde mental utilizou-se um inventário de autoa-

valiação para adultos (Achenbach & Rescorla, 2003; Ivanova et al., 2018) que, além 

de um índice global de psicopatologia, fornece pontuações em 8 escalas relativas 

a problemas mais específicos (v.g., Ansiedade/Depressão, Queixas somáticas). 

Algumas destas escalas podem ser agrupadas em 2 clusters – problemas de exter-

nalização e problemas de internalização. No presente estudo, utilizaram-se apenas 
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as pontuações da escala global e as pontuações nos seus dois clusters. As respos-

tas a cada item eram dadas numa escala de 0 (Não verdadeira) a 2 (Muitas vezes 

verdadeira). Uma segunda medida de psicopatologia aqui utilizada foi a escala de 

depressão do Centro de Estudos de Epidemiologia (Radloff, 1977; Gonçalves & Fagu-

lha, 2004), a qual consta de 20 sintomas cuja frequência é avaliada numa escala de 

0 a 3. 

Na avaliação dos comportamentos antissociais utilizou-se uma adaptação da 

escala criada por Loeber, Farrington, Stouthamer-Loeber e Van Kammen (1998) 

para o seu estudo longitudinal de Pitsburgo (Pensilvânia). A versão portuguesa 

integrava 54 itens relativos a uma grande diversidade de transgressões (v.g., roubar 

alguma coisa de um carro; ferir alguém com navalha, bastão, vara de ferro, vidro ou 

outra arma; ter sido alguma vez condenado por um crime) ocorridas nos últimos 12 

meses. Os participantes deviam assinalar a frequência com que tinham praticado 

cada um desses atos numa escala de 0 (nunca), 1 (uma ou duas vezes) ou 2 (várias 

vezes). Incluídas neste questionário havia 9 perguntas, respetivamente sobre con-

sumo de bebidas alcoólicas, tabaco, canábis, medicação sem a necessária receita 

médica e outras substâncias, que aqui foram utilizadas como uma escala global de 

consumo de droga. Uma versão mais curta deste instrumento tinha sido já utilizada 

em fases anteriores desta investigação longitudinal (Fonseca, Simões, Rebelo, Fer-

reira, & Cardoso, 1995).

Para avaliar o autocontrolo recorreu-se à escala de Grasmick, Tittle, Bursik e 

Arneklev (1993) que é composta por 24 itens distribuídos por 6 subescalas de quatro 

itens cada uma: impulsividade, tomada de risco, preferência por atividades físicas, 

egocentrismo, temperamento explosivo, e preferência por tarefas simples (v.g.,  não 

penso nem faço muito esforço para preparar o futuro) . A pontuação na escala global 

indica o grau de baixo autocontrolo percecionado pelo sujeito: quanto mais elevada 

ela for, mais baixo é o autocontrolo. Nas análises aqui efetuadas utilizou-se apenas 

a sua pontuação global.

Finalmente, para estudar as experiências de vida positivas utilizou-se o Questio-

nário de Satisfação com a Vida (Diener, Emmons, Larsen, & Griffin, 1985; Simões, 

1992) de cinco itens (v.g., se pudesse recomeçar a minha vida, não mudaria quase 

nada) e a escala de perceção positiva de si próprio do Inventário de Autoavaliação 

de Achenbach para adultos (ASR), composta por 9 itens (v.g., aproveito bem as 

oportunidades que surgem; sou bastante honesto) relativamente aos quais os par-

ticipantes deviam indicar a frequência do seu envolvimento numa escala de 0 (não 

verdadeira) a 2 (muito verdadeira). Ainda na mesma entrevista, havia uma pergunta 

sobre o número de amigos em quem os participantes mais confiavam ou com quem 

passavam mais tempo.
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Covariadas

Para testar mais rigorosamente os efeitos a longo prazo da educação pré-escolar 

na idade adulta controlou-se, através de uma análise de covariância, o efeito de três 

fatores que na literatura aparecem frequentemente associados aos aspetos do fun-

cionamento adulto contemplados neste estudo, a saber, o nível educativo dos pais 

(aqui operacionalizado em termos de anos de escolaridade completados), o tama-

nho da fratria, e as experiências de vitimação na infância reportadas pelos próprios 

participantes aquando da última avaliação, já na idade adulta.

Procedimento

A recolha destes dados foi sempre feita em situação individual, em casa dos par-

ticipantes, em gabinetes da Universidade de Coimbra ou noutros locais previamente 

combinados com eles. Nalguns casos, muito raros (sobretudo quando os partici-

pantes se encontravam no estrangeiro) as questões foram enviadas por correio ele-

trónico ou por correio normal. Dado o grande número de medidas utilizadas nesta 

investigação, a taxa de participação não foi a mesma para todas as medidas mas, 

geralmente, situou-se entre 70% e 85%.

Resultados

No quadro 1 faz-se uma caracterização sociodemográfica dos participantes que 

tinham beneficiado de alguma forma de educação pré-escolar, comparando-os com 

os seus pares que não tiveram essa experiência (grupo de controlo). Como por aí se 

pode ver, havia uma percentagem significativamente mais elevada de filhos únicos 

ou primogénitos no grupo com educação pré-escolar do que no grupo de controlo 

e, em média, os pais das crianças com educação pré-escolar tinham completado 

mais anos de estudo que os pais das crianças do segundo grupo. Não se registaram, 

porém, diferenças estatisticamente significativas relativamente ao sexo, embora 

houvesse uma taxa ligeiramente mais elevada de rapazes do que de raparigas com 

educação pré-escolar. 
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Quadro 1
Características sociodemográficas da amostra

Educação Pré-Escolar

Não Sim X2 g.l. p

Sexo

   Rapaz 45.6% 54.4%

   Rapariga 48.4% 51.6% .563 1 .250

Anos de escolaridade dos pais

   Sem o 12ºA 54.1% 45.9%

   Com o 12ºA 24% 76% 46.732 1 <.001

Posição na fratria

  Filho único ou primogénito 46.8% 54.8%

  Mais novo e restantes 53.2% 45.2% 4.426 1 .021

Um dos aspetos mais salientes do quadro 1 é o nível de escolaridade relativa-

mente baixo dos pais no grupo que não beneficiou de ensino pré-escolar (grupo de 

controlo). 

No quadro 2, apresentam-se os resultados de várias comparações dos dois gru-

pos em 4 grandes áreas do seu funcionamento nos primeiros anos da idade adulta. 

O método utilizado foi a análise de variância.

Quadro 2
Efeitos diferenciados da educação pré-escolar na idade adulta

Educação Pré-Escolar

Não Sim

N Média DP N Média DP

DESEMPENHO ACADÉMICO E PROFISSIONAL

Anos de Escolaridade*** 334 12.1 3.8 376 13.7 3.7

Repetências*** 296 1.9  1.3 334 1.6 1.3

Participação Cultural** 332 3.1 2.4 366 3.7 2.4

Tempo entre saída da escola e início de trabalho (ns) 313 0.5 0.9 329 0.5 1.2

Satisfação com o Trabalho (ns) 279 28.5 5.7 298 27.8 5.4

INADAPTAÇÃO SOCIAL

Delinquência*** 332 1.9 2.0 369 2.5 2.3

Consumo de droga/Score Global** 332 3.2 2.4 373 3.8 2.7

PROBLEMAS DE SAÚDE MENTAL

ASR – Score Global (ns) 320 40.4 18.9 358 41.4 19.9

     ASR – Cluster de Externalização (ns) 328 7.2 5.4 365 7.4 5.4

     ASR – Cluster de Internalização (ns) 326 14.2 8.5 365 14.3 8.5

Escala de depressão (CES) (ns) 328 10.9 9.2 366 11.5 10.0
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Educação Pré-Escolar

Não Sim

N Média DP N Média DP

EXPERIÊNCIAS DE VIDA POSITIVAS

Satisfação com a Vida (ns) 332 17.7 4.5 367 17.7 4.6

Perceção Positiva de Si Próprio (ns) 332 13.8 2.5 370 13.9 2.3

Número de Amigos (n.s.) 333 2.6 0.7 371 2.7 0.6

Autocontrolo total (n.s.) 324 14 6.5 363 14.4 7.2

*p <0.05; **p <0.01; ***p <0.001; ns: não significativo

ASR = Adult Self-Report Inventory (Achenbach & Rescorla, 2003)

O primeiro conjunto de comparações, que incidiu sobre o desempenho acadé-

mico e profissional dos participantes, mostrou que o grupo com educação pré-es-

colar tinha, em média, concluído mais anos de escolaridade, sofrera menos repetên-

cias ao longo do seu percurso académico e participava em mais atividades culturais 

do que os seus pares sem educação pré-escolar (grupo de controlo). Porém, estas 

diferenças desapareciam quando se controlava o efeito da variável anos de escola-

ridade dos pais. Do mesmo modo, não se registou qualquer diferença significativa 

entre os dois grupos na satisfação com o trabalho, nem no tempo decorrido entre a 

saída da escola e a obtenção do primeiro emprego. 

O segundo conjunto de análises destinava-se a averiguar os efeitos da educa-

ção pré-escolar no domínio da saúde mental na idade adulta. Também aqui não 

se registaram diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos nas 

duas medidas de psicopatologia, designadamente na escala de depressão CES-D 

e no inventário de problemas emocionais e do comportamento de Achenbach 

(ASR) - pontuação global. O mesmo aconteceu, aliás, quando a comparação inci-

diu sobre os clusters de internalização e de externalização deste mesmo inventário.

O terceiro conjunto de análises incidiu sobre os dados de medidas relati-

vas ao bem-estar, designadamente a satisfação com a vida, a perceção posi-

tiva de si próprio, o número de amigos e o autocontrolo. Em nenhuma destas 

variáveis foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre 

os dois grupos. 

O quarto conjunto de análises tinha por objetivo testar eventuais efeitos do 

ensino pré-escolar no domínio dos comportamentos antissociais e do consumo 

de droga. Os resultados mostraram que, ao contrário daquilo que habitualmente é 

referido na literatura, os indivíduos que receberam educação pré-escolar, quando 

comparados com os seus pares do grupo de controlo, recebiam pontuações signi-

ficativamente mais elevadas nas medidas de comportamentos antissociais e con-
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sumo de droga. Também aqui essas diferenças deixavam de ser estatisticamente 

significativas quando, através de uma análise de covariância, se controlava o efeito 

da escolaridade dos pais, exceto para a delinquência.

Discussão e Conclusões

A ideia de que a educação pré-escolar tem um efeito positivo em vários domí-

nios do desenvolvimento encontra-se muito generalizada e tem servido de justifi-

cação para o seu alargamento a um número cada vez maior de crianças, a partir de 

idades cada vez mais baixas. Utilizando dados de um estudo longitudinal português 

que envolveu uma ampla amostra de rapazes e raparigas da comunidade, nascidos 

nos anos 80 do século passado, o nosso objetivo foi examinar se esse impacto se 

manifestava na idade adulta.

 Os resultados de diversas comparações entre os participantes com e sem edu-

cação pré-escolar variaram em função do domínio avaliado. Assim, no que diz res-

peito ao desempenho académico, verificou-se que os jovens adultos com esse tipo 

de ensino tinham, em média, mais anos de escolaridade, menos repetências e um 

maior envolvimento em atividades culturais do que os seus pares do grupo de con-

trolo; mas as diferenças desapareciam quando se controlava o nível de escolaridade 

dos pais. Isto sugere que os benefícios observados são, antes de mais, o reflexo de 

diferenças socioeconómicas e escolares de origem, uma vez que as crianças com 

ensino pré-escolar eram oriundas de famílias que, em média, tinham um nível de 

instrução mais elevado. 

No que diz respeito mais concretamente ao desempenho profissional ou da 

saúde mental e às experiências de vida positivas ou bem-estar geral, os dois gru-

pos também não se distinguiam, o que parece contradizer a ideia de que a educa-

ção pré-escolar anda associada a importantes ganhos económicos e sociais para o 

indivíduo e para a comunidade. De qualquer modo, o facto de muitos participantes 

neste estudo não terem ainda completado a transição para o mundo do trabalho (ou 

tê-lo feito ainda há pouco tempo) torna difícil retirar qualquer conclusão definitiva a 

este respeito. Seria, por isso, interessante verificar se esse padrão de diferenças se 

manterá quando, alguns anos mais tarde, estes mesmos indivíduos tiverem comple-

tado a transição para a idade adulta e estabilizado nas suas carreiras profissionais.

Foi, porém, no domínio dos comportamentos antissociais que os nossos resul-

tados se revelaram mais surpreendentes, uma vez que o grupo com educação pré-

-escolar confessava maior envolvimento no consumo de droga e na delinquência, 

sendo que, neste último caso, a diferença entre os dois grupos se mantinha mesmo 



104

após se controlar o efeito das outras variáveis concorrentes, nomeadamente o 

nível escolar dos pais. Um tal resultado parece contradizer abertamente a posição 

dos que defendem um ensino pré-escolar tendencialmente universal, com base no 

argumento de que os custos envolvidos nesses programas são facilmente supera-

dos pelos benefícios (financeiros e humanos) resultantes, entre outras coisas, da 

redução do crime, do consumo de droga ou de outros comportamentos de risco. 

Uma possível explicação para estes resultados, algo inesperados, é que as crianças 

que beneficiaram do ensino pré-escolar também continuaram a estudar durante 

mais tempo, muitas vezes até ao fim da vintena, ficando por isso menos sujeitas ao 

controlo social informal do que os seus colegas do grupo de controlo (v.g., regula-

mentos no emprego, obrigações para com cônjuges ou filhos, diminuição dos tem-

pos livres). Em contrapartida, as crianças sem educação pré-escolar tiveram um 

percurso académico mais curto e fizeram mais cedo a sua transição para o mundo 

do trabalho ficando assim expostas, por um lado, a novas obrigações familiares 

e sociais e, por outro lado, a menos oportunidades para transgredir (v.g., menos 

tempos livres, menos mobilidade ou menos saídas com os amigos). Ora, tanto a 

falta de controlo social informal como a existência de oportunidades de transgredir 

são fatores de risco importantes na explicação do comportamento antissocial e do 

crime (Akers, 1998; Sampson & Laub, 1993). Mesmo assim, importa não esquecer 

que alguns trabalhos recentes têm mostrado uma relação positiva entre educação 

infantil e comportamentos disruptivos ou problemas de externalização em amos-

tras mais jovens (Jacob, 2009; Pingault et al., 2015; Vandell & Corasaniti, 1990). 

Este risco seria particularmente elevado no caso das crianças que são separadas 

dos pais diariamente por várias horas. Esta é certamente uma questão que requer 

mais investigação.

Em síntese, os resultados do presente estudo sugerem ser prematuro generalizar 

para a população portuguesa os resultados obtidos noutros países com programas 

de grande qualidade que envolviam grupos muito especiais de crianças em grande 

risco. Porém, uma tal conclusão deve ser acompanhada de algumas ressalvas.

Primeiro, não se recolheram informações sobre a natureza, qualidade e duração 

(provavelmente muito desiguais) do ensino pré-escolar frequentado pelos partici-

pantes neste estudo. Sendo assim, torna-se difícil determinar se há programas de 

educação pré-escolar mais eficazes uns do que outros e identificar os processos 

responsáveis pelos benefícios observados. Ora, como já anteriormente se referiu, 

nem todos os programas de educação infantil têm o mesmo efeito positivo. Para 

alguns investigadores, esses benefícios ficariam limitados aos programas de grande 

qualidade destinados a pequenos grupos de crianças, oriundas de meios socioeco-

nomicamente desfavorecidos. Nesta ordem de ideias, a ausência de diferenças entre 
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os participantes com e sem educação pré-escolar pode, pelo menos parcialmente, 

ser atribuída a falhas no funcionamento de vários jardins de infância no nosso país. 

Segundo, algumas das medidas aqui utilizadas para avaliar o seu funcionamento 

na idade adulta são muito genéricas, não permitindo uma avaliação fina e discrimi-

nada dos diferentes domínios aqui em apreço (v.g., tipo de diploma obtido, testes 

de inteligência, salário). Por isso, seria interessante verificar, através de novas inves-

tigações, se se obterão resultados semelhantes noutras zonas do país, utilizando-

-se para esse efeito um leque mais diversificado de medidas de desenvolvimento 

psicossocial.

Terceiro, as informações recolhidas neste estudo diziam respeito aos primei-

ros anos da idade adulta, uma fase da vida marcada por grandes mudanças e por 

alguma instabilidade a nível académico, profissional, familiar e social. Seria interes-

sante verificar em futuras avaliações desta amostra se o mesmo padrão de resulta-

dos aparecerá quando os participantes tiverem completado a transição para a vida 

adulta, nas suas diversas vertentes. Isso permitiria testar a hipótese, recentemente 

avançada por alguns investigadores (Bailey, Ducan, Odgers, & Yu, 2017; Jenkins et 

al., 2018), segundo os quais a influência da educação pré-escolar passaria por uma 

fase de esbatimento (fade-out) para mais tarde se fazer sentir novamente. 

Finalmente, a constituição dos dois grupos aqui analisados foi feita com base 

em informações fornecidas retrospetivamente pelos próprios participantes, já na 

idade adulta. Embora a validade desse tipo de informações esteja documentada em 

diversos estudos recentes, é possível que os dois grupos (e, por consequência, os 

resultados) fossem ligeiramente diferentes se a sua constituição se baseasse em 

dados provenientes de fontes oficiais independentes (v.g., serviços de saúde ou da 

Justiça).

Estes são alguns dos pontos que merecem ser analisados em futuras investiga-

ções sobre o efeito a longo prazo da educação pré-escolar no nosso país. 
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